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Órgão / Organização da Sociedade Civil fConvenente]
Associa cionais de Marianao de Pais e Ami os dos Ex 25.706.300/0001-71

CNPJ Nq:

eiros, ns: 02 - B. ardim dos Inconfidentes

Endereço:

Av. Dos S

Cidade:

IV,':rriana

U.F C. E.P

MG 5.422-356 _3558-2143

Telefone:

31

Email:

ahoo.com.bremariana(ôa a

Nome do Responsável Legal:

Rossana Rosemarie Urzedo de
uelroz

CPF:

574.229.726-15

D. I.

MG-3.347.A42

CARGO:

Presidente

CEP:

35.420-102

Endereço do Responsável Legal:
Rua Dom Silvério, 315 - Centro - Mariana
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Título do Projeto: Mãos que constroem , vidas que transformam Período de execução:
09 meses

Emenda Impositiva 2025

inculação Legal: Unidade Administrativa
de Apoio:

Secretaria de Saúde
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Identificação do Obieto:
Reforma da Estrutura
profissionais da saúde e

A APAE - Mariana é uma instituição filantrópica que atende crianças, adolescentes e jovens adultos co
eficiência, oferecendo serviços de educação, saúde e assistência social. A reforma da estrutura geral d
stituição é fundamental para garantir a segurança e o bem-estar dos arunos, usuários, professores

funcionários No entanto, o prédio da Apae por existir há 33 anos precisa de reformas como o telhado atua

JustiÍicativa da Proposição:

1

A?AE

1. Dados Cadastrais
a| :',- -\ '' í)

õt

Telefone de Contâto:

(31Je8381-6300

nexo realidade

do Institucional Mariana,

bj confortávelpara desenvolvimento educacionais, administrativaspromover to
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APAE

ue apresenta problemas de infiltração, corrosão e desgaste, comprometend o a integridade da estn'u
colocando em risco a saúde e a segurançâ de todos

reforma se dará com uma adequação nas instalações com revisão geral de parte elétrica, desentupimen
e ralos' o prédio administrativo com modernização e revestimento dos pisos nas pared es dos corredores

reestruturação do espaço, reforma nos banheiros dos funcionários e usuários para garantia de condiçõ
dequadas e acessibilidade , instalação de portas, manutenção hidráulica geral, Execução de instalação d

sistema preventivo contra incêndio e pânico. Com este recurso poderemos dar continuidade a
esenvolvimento da nossa instituição com pagamento de honorários contábeis,pagamento do sistema d

tão integrado do Teremarketing, Aquisição de novos computadores e uma máquina produtora de picolé

' 
contratação de profissionais da saúde e compra de fita Kinésio para serviços terapêuticos utilizadas pelo
rofissionais da saúde. Tudo isso contribuirá para a preservação do patrimônio da Apae Mariana e par
elhoria da qualidade de vida dos alunos e funcionários, permitindo que a instituição continue a cumprir

missão de promoyer a inclusão e o desenvolvimento das pessoas com deficiência.

Í)

blico AIvo: Crianças, adolescentes e
ovens adultos com deficiência.

Pú Mariana com Deficiência Intelectual
últipla
suários da Apae

Estimativa de Pessoas Atendidas: 250

3 - Plano de Aplicação e Cron ograma de Desembolso
Etapa 1 (ou única):
Prazo de Execução:
09 meses

Valor do Investimento:
R$295.28s,s3

Contrapartida

Valor da contrapartida:
R$446,52

4 - Descritivo das Despesas

Valor investido
rma geral no prédio da apae, pagamento deRefo

ra saúdeo de materialutslornecedores e a
R$295.285,33

2

t

Espécie:
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etas: Adequar a edificação do prédio com parâm etros de segurança contra incêndio, adaptação despaço fisico para garantir acessibilidade continuidade dos serüços prestados com o pagamento e'lia junto aos fornecedores. Redução de custos com qualidade com pagamento de honoráriosntábeis e sistema de gestão SJ Markeüng. Melhor desempenho com a aquisição de novocomputadores, maior rentabil idade e produtividade diária com a aquisi ção de máquina para fabricaicolés
gressos no desenvolvimento global e na reabili tação de nossos usuários

Resultados Esperados:
lom a reforma completa do prédio da Apae, pagamento de fornecedores, aquisição de materiais
contratação de profissionais para a saúde, aquisição de máquinas tecnológicas inovadoras tudo iss
ontribuirá para a preserva ção do patrimônio da instituição e para a melhoria da qualidade de ü

alunos e funcionários, permitindo que a APAE Mariana conünue a cumprir sua missão d
romover a inclusão e o desenvolvimento das pessoas com deficiência.
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100 400

oterapeuta (manhãJ

erapeuta Ocupacional

20 horas
20 horas
20 horas
20 horas

50 min.
50 min.
50 min.
50 min.

25
25
25
25

100
100
100
100

Fisioterapeuta (TardeJ
Fonoaudióloga

3

completa

TEMPOATEND. TOTALATENDDADE DE ATEND.CARGA

SEMANAL MENSAL

TOTAL
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6. Forma de execução das aüvid

atreladas
ades ou dos proretos e de cumprimento das metas a

MESESO DÀS ATTVIDADESDESCRIçÃ

01 02 04 05 06 07 08 09
Manutenção e reparos nas válvulas hidráulicas,

troca de vasos sanitários

x X

Fornecimento e instalação e reparos em forros

de PVC

x

Revisão parte elétrica X

Solda dos Guarda-Corpo

Fornecimento de colocação de pisos nas paredes

e instalação de portas

Reforma geral do Telhado x X

Adequação do sistema de prevenção de combate

a incêndio

x

x X x x X X x

X

Aquisição de computadores x

x

Pagamento de Sistema de Gestão Sl Marketing x x x x X X X

Pagamento de honorários conlábeis x x X x x x

7, DeÍinição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metâs

a)Atesto de recebimento do material, bem fornecido ou serviço prestado;

b] Prazo de entrega dos equipamentos;

c) Registro de quitação das despesas dadas pelo fornecedores dos produtos, serviços ou pagamentos

d) Apresentação de Notas Fiscais originais de despesas, Pix, Ted, boletos deverão estar de acordo com

as normas do Convênio.

e) Frequência e Evolução diária;

ílReuniões com familiares e orientações.

4

03

X

X

Contratação de Profissionais da Saúde X X

Aquisição de Fitas Kinésio

Aquisição de Máquina Produtora de Picolé
rr
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lili:0ôI - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

Não há

9 Res o vensa I elap Prestap ed nCo tasção

Nome do Responsável:

Andréa Aparecida Dias de Freitas

CPF:

o03.647.366-90

C, I.

MG-6.A62.277

CARGO:

Administradora

CEP: 35.426-390

JI 94322-320r

Endereço do Responsável:
Rua Pequi, 20 - Cabanas

5
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Telefone de Contato;
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(Xl cópia autenticada do RG e do CpF d
técnico pelo proieto ou atividade

o representante legal da OSC e do responsável

[X) comprovação de capacidade té
atividades previstas e o cumprime

cnica e operacional da OSC, para o desenvolvimento das
nto das metas estabelecidas no objeto da parceria

10 - Documentação

[X] Estatuto da Enüdade

(E Cartão CNPj, da entidad
1 (umJ ano

e, que comprove que está legalmente constituída há, no minimo,

a Entidade (Termo de posse da Diretoria)(X) Quadro Diretivo d

eira de Identidade e Cadastro de pessoas Físicas - CPF dos dirigentes
(KJ Cart

Co aI od oc m(x) terovan rep s dI ne Icp a tua a I zaI odt, d ae té 0 3 strê em eS s od r( re es tanl ten eI Ip gada So eC od er s no VEsa téI nC I cop ro toe uo a ri dvi da ep l

(X) dados bancários, contendo número da
que irá receber os recursos e efetuar os p

conta, da agê
agamentos

ncia e a instituição bancária específica

(X) declaração de que a entidade não
Público e que está em dia com a presta
com o Município de Mariana

possui impedimentos para contratâr com o poder
ção de contas de parcerias, eventualmente, firmadas

IXJ comprovação de experiência prévi
ou de objeto de natureza semelhante

a na realização, com efetividade, do objeto da parceria

(X) comprovação de que a OSC
realizada por meio de contas de co

funciona no endereço por ela declarado, podendo ser
nsumo, salvo as referentes à telefonia móvel

[ ) comprovante do exercício pleno d
Cartório de Imóveis, com matrícula
de obras ou benfeitorias no mesmo i

a propriedade, mediante Certidão de Registro n
atualizada, quando a parceria, tiver por objáto execuçã

móvel.
nao se a lica

(X) declaração, sob as penas da lei, de
modalidade de parceria com órgãos pú
previstas no art. 39 da Lei ns L3.OL9 /ZO

que a OSC não está impedida de celebrar qualquer
blicos e que, portanto, não se submete às vedaçOes
14 e alterações

6

rF

Í)

pelo
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(X) declaração, sob as penas da lei, de que não haverá contratação de empresa (slpertencente(sl a paren tes até 2e grau, inclusive por afi nidade, de dirigentes da OSi, ou deagentes políticos de poder ou do Ministério público, dirigente de órgão ou entidade daAdministração Pública Municipal ou respecüvo cônjuge ou companheiro, bem como parente emlinha reta, colateral ou por afinidade

X] certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS

Mariana L2 de março de 2026

fut*-^ B, g.
Rossana Rosemarie

t
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[X) declaração, sob as penas da lei, de que
noturno, perigoso ou insalubre e não emp
de aprendiz

o emprega menor de dezoito anos em trabalh
rega menor de dezesseis anos, salvo na condição

na

(X) comprovante de inscrição
atuação, se for o caso.

[ ] não se aplica.

areas correspondentes dnos conselhos municipais das

(X) certidão negativa de débitos de trib
legislação específica

utos municipais, ressalvados os casos previstos e

(Xl certidão negativa de débitos estad
estadual

uais ou declaração de que a OSC não possui inscriçã

(§ certidão negativa de débitos relativos a créd itos tributários federais e à dívida aüva da união

certidão negativa de débitos trabalhistas _ CNDT.ta
[XJ Outros - Especificar: CNEAS e CNES

Presidente APAE Mariana
de

dÍ OSC,

estendendo-se
colateral por o

declaração
nas VII Lei

ta leÍ, con ualqtítulo, OSC,
inclusive

comi

côniparentes, li colatera I
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TERMo DÊ coLABoRAçÃo Ne 02112025

TERMo DE corABoRAçÂo euE ENTRE st cETEBRAM o MuNtcípto
DE MARTANA E AssoctAçÃo DE pAts E AMtGos Dos ExcEpctoNAts
DE MARIANA, PARA OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA.

o MUN|CíP|O DE MARTANA, pessoa de direito púbrico, inscrito no cNpJ ne 18.295.303/0001-44 e rnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade na praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,
e a organização da sociedade civit AssoctAçÂo DE pAtS E AMtGos Dos ExcEpctoNAts oe MantANÀ, .o,
sede na Avenida dos salgueiros, ne 02, gairro Jardim dos rnconfidentes, Mariana/MG, cEp 3s422-356, inscr;ta no
cNPJ sob o n9 25 706.300/0001-11, neste ato representado pelo Presidente Rossana Rosemarie Urzedo dequeiroz, portador do cPF ne xxx.229,xxx-15, doravante denominada osc, doravante denominada osc
RESoLVEM celebrar o presente TERMo DE cotABoRAçÀo, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúusurA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAçÃo rEGAt
o presente TERMO DE COLABoRAÇÃo decorrente de Emenda lmposltiva, se fundamenta nas disposições da
Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne !1.806/2024, Decreto Municipal ne
72.717 /2026 e Lei Municipal ne 4.071, de 23/72/2025 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de
2026 Esse Termo baseia-se nês informações contidas no Processo Administrativo ne 3692/2026, relativo ao
procedimento de inexiSibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne 73.0!glZO27.

cúusuu seeuruoa - Do oBJETo
constitui objeto do presente TERMo DE COLABORAÇÂo a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAçÃO
PÚBLlcA à OSc destinado ê dar apoio financeiro para a contratação de fonoêudiólogo, fisioterapeuta e terapeuta
ocupacional, para a aquisição de computadores, sistemê de gestão, contratação de contador, alem de custei05
para manutenção e reforma da instituição, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição.

cúUsUtA TERcEIRA - oAs coMPETÊNCIAS E DA GEsTÃo
3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE coLABoRAÇÃo serão executadas pela osc sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRÊTARIA MUNIcIPAL SAUDE os direitos de assunção do objeto do presente termo, a
qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele, no caso de paralisação das
atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a pÍejudicar-lhe o andamento, de modo a evitar a
descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes pÚblicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário OÍicial Eletrônico de
Mariana - DoElÚ serão os seguintes: GESToR, Juliana santos da silva Pereira, Eliane Cristina Damacendo Coleta,
Kellem Cristina Ramos de Freitas.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto Municipal ne 77.a06/2O24, em especial nos arti8os 5 4;77 a 73; e 75 a 77.

CúUSU|.Â qUARTA - oo MoNIToRAMENTo E AVALIAçÃo
4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção VIl, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica ín loco para subsidiar o monitoramento dê parceria, podendo
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo

P8.K.
I

D Ce 1.,

V
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setorial, se houver.

4.3-Asaçõesdemonitoramentoeavaliaçãopoderãoutilizarferramentastecnológicas,taiscomoredessociais
na internet, âplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria'

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne OO]., de O710712025 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter os elementos elencados no art. 73, § le, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ne f7 80612024'

cúUsUU qUINTA - DO VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃo PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de Rs 294.838,81 (duzentos e noventa e quatro mil

oitocentos e trinta e oito reais e dezoito centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA

MUNtCIpAL DE SAUDE na dotação orçamentária ne 07.001.10.302.0024.2.415 335041 recuÍso 1500.602'1002

ficha 808, que serão depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TERMO DE cOLABORAçÃo.

5.4. Fica declarado pelo SecretáÍio Municipal, signatário deste termo, que em eventuais teÍmos aditivos, indicar-

se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa ê ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de COLABoRAçÃO.

cúUsUtÁ sExÍA - PRAZO DE MGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 05 de maio de 2026 e terá vigência até 06 de fevereiro de2027.

5.2 - A vigência da pãrceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e

justiÍicada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE em, no mínimo,30 (trinta) dias antes do fim

da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISfRAçÂO PÚBLICA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.
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de cada parcela só ocorrerá após
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cúusuLA sÉTrMA - LrBÊRAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso

aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
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7 2 r' - A osc apresentar a prestação de contas dâs parceras anteriores - pREsrAÇÃo ,, aorros ,o*a,o, - f,termos do disposto no ca pítu lo vl do Decreto Mu n icipal ne 17.806/2024 e da cláusula Décima deste termo;

7 2 2 - SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE, responsável pela pêrceria, verificará a regularidade Íiscal da osc, por
meio de consulta às certidões de que trata o inclso I do § 1e do art 38, do Decreto Municip al np t.AOAlZOiDq;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7 2 4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação daprestaçâo de contas anual ao término de cada exercício.

7.3 4 liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a rearização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto daparceria.

cúusutA otrAVÂ - DAs oBRtcAçÕEs:

8.r - DA ADMTNTSTRAçÃO púBUCA, através da sEcRETAR|A MUNtctpAL sAUDE:

8'1 1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para ê execução do
supramencionado projeto, na forma estêbelecida no Cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalhoj

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e refiexos;

8.1.3 - zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n'13.019/2014, no Decreto Municipal ne
77.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e controre, conforme disposto no capíturo 1, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicjtações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação
de contas dos recursos financeiros transferidosj

8.1.5 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

81.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1 8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atrâso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1 9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMo DE
DOAçÃo, caso solicitado pela OSc, por meio de ofício, cuja autorização ficará â critério da ADMTNISTRAçÃo
PÚBLIcA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vl, "b" da Lej ne 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA oRGANtzAçÃo DA soctEDADE ctvtl B( ,&
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8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo'

sendo vedada a utilização dos recursos parê pagamento de despesas previstas no art 60' do Decreto Municipal

ne 77.806/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicêção d05 recursos recebidos' nos termos do Decreto Municipal ne

71.80612024, Capítulo Vl, seçôes ll a v.

8.2.3 - Devolver, à ADMTNISTRAçÃO PÚBLlCA, o saldo dos recursos não utilizados' inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência' extinção' denúncia ou rescisão do

presente TERMO.

g.2.4 - Restituir à ADMTNISTRAçÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos iuros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada'

incidindo a devolução sobre os valores repÍovadosi

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em Íinalidade diversa da estabelecida neste TERMo ou fora de seu

prazo de vigência;

g.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne !7.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

g.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidadê com as Normas Brasileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com 05 recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição Íinanceira pública, isenta de tarifa bancáriê, nos termos do

art.51 da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 71.80612024, para que a ADMINISTRAÇÃO

púBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trabalho.

4
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8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,

nos termos do êrt- 62 do Decreto Municipal ne 77.806/2024t

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos âplicêdos no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.7, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressãmente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem

como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANExO

t, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesa5 de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a ut,lização dos recursos recebidos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversâ da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidáriã ou

subsidiária da ADMtN|SÍRAçÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus
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8211 Garantir o livre acesso dos agentes da sEcRETARtA M U N lclpAL sAUDE, do Controle tnterno do Mu nicípio
e do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais, êos documentos e informações Íelacionadas ao presente
termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os atos ê fatos relacionados direta ouindiretamente.

8 2 12 Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas açôes, todas ãs parcerias celebradas com opoder público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidas no s 1s, incisos I ao v, do art. ge do Decreto
Municipêl ne 77.aO6/2O24.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8214 observa r as condutas vedadas em período ereitora r, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não
Íealizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea ,,b,, da mesma Lei.

8 2 14 1 com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educâtivo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal/ secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, dasquais não constem nomes, símboros ou imagem que caracterizem promoção pessoar de âutorrdades ou
servidores públicos.

cúUsuTA NoNA - DAs DEsPEsAs

91- As despesas relacionadas à execução da parceria serão executâdas em estrita observância ao plano de
trabalho aprovâdo e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9 2 - PodeÍão ser pagas, dentre outrês necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9'2 1- Remuneração da equipe de trabarho, podendo contemprar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Íempo de serviço - FGTs, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceriaj

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8 2 10 Remunerar eventuais profissionais envorvidos no projeto respeitando o piso sarariar da categoria

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9,3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.3.1 - Despesâs com finalidade alheia ao ob.ieto da parceria;

9 3 2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses prevista5 em leiespecífica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3 3 - Despesâ cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9 3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, lnclusive referentes â pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se deco.rentes de atrasos da ADMINIsTRAçÃo PÚBLlcA Municipal na liberação de recursos
financeiros.

RB,A
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cúUsUTA DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONÍAS

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos'

compreendendo a fase de apresentação das contas, de resnons,abilidade da OSC e análise e manifestação

conclusiva da5 contas, de responsabiliáade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, observado o disposto no capítulo vl

do Decreto municipal ne 17.806/2O24, sem preiuízo da atuação dos órgãos de controle

10.2-AOscficaobrigadaademonstraràboaeregularaplicaçãodosvaloresrecebidos'mediantedetalhada
prestaçãodecontasecomprovaçãodaexecuçãodoobjeto,quedeveráserapresentadaobservandoodisposto
na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - pRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto' Relatório de Execução

tinanceira, bem como os demais documentos elencados no art 81 do Decreto Municipal ne 7180612024' e

deverá ser apresentadâ à sECRETARIA MUNtctpAL DE SAUDE, em até 10 (dez)dias úteis após o encerramento dê

cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art 84,

do Decreto Municip al ne 71.BOG/2O24, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE até 31 de

janeiro do exercício finênceiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitada prorrogação de

prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FTNAL: deverá conter os documentos de que trata o art.86 c/c o art 87'incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual' deverá ser

apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do término da

vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSc.

10'2.3.1-Quandoofinaldavigênciadaparcerianãocoincidircomoencerramentodoanocivil,aoscdeverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias' contados do

término da vi8ência do instrumento.

10.2.4 - pRESTAçÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art.93, incisos l, ll e pará8rafo único,

todos do Decreto municipal ne 77.a0612024, e deverá ser apresentadê à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE no

prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias,

mediante justificêtiva e solicitação prévia da OSC.

10.3. SECRETARTA MUN|CIpAL SAUDE, em sua análise, deverá considerar, além da prestação de contas dê

reponsabilidade da OSc, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o caso:

10.3.1- Relatório de visita técnica in /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

10.3.3 - os resultados das pesquisas de satisfação.

10.4.Aanálisedaprestaçãodecontasdequetrataoitemlo.3,destetermo,nãocomprometealiberaçãodas
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela osc, do disposto nesta cláusula e nos itens

7.2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recuÍsos'

6À
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10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a êmpla defesa, deteÍmi naa inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especia l, além das sançôes previstas neste termo

106-A prestação e contas deve obedecer, no que couber, oquediz o Decreto Municipar 12.163 de 1 defevereiro de 2025, especificamente nos artigos 1g e seguintes.

cúusutA DÉctMA pRtMETRA - DA REsctsÃo E DAs sANçÕEs

11 1 - Na hipótese de descumprimento por parte dã osc, de quaisquer das obrigações definidas nesteinstrumento ou em seus aditamentos e na ausência dejustificativa, eitará ela sujeita às sànçôes previstas no art.
104 do Decreto Municipal ne 7L.806/2o24, observadas as demais disposições contidas nos arti, 1os a tts, doreferido Decreto.

11 2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a quarquer tempo, nos termos do
Cêpítulo Vlll do Decreto Municipal ns 11 .806/2024.

11 21 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas aoperíodo em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusulà obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

77'2'2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência pãra a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer da5 cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de farsidade ou incorreção em quarquer documento apresentado; e

11 2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contas
Especial.

cúusura DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçôEs soctAts

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscâis, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da osc, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMTNTSTRAçÃO púBLICA.

CúUSUTA DÉcIMA TERcÊIRA - DA PUBLIcAçÃo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DoEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃo púBLlcA até 20 (vinte) dias após a
assinatura.

CúUsUtA DÉcIMA QUARTA - Do FoRo

14.1 - Fica eleito o foro da comarca de Mariana, lúinas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação
da Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presençê das 02 (duas)

nRLq
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testemunhas que também o assinam, produza seus iurídicos e legais efeitos

Mariana, 06 maio de 2026

Juliano celos Gonçâlves
MunicipalPrefei

Marilene
Secretário

o onçãlves
lú u n icip saúde

Pôlr^* R. U. d. Q^t*,ut
Rossana Ros€marie Urzedo de Qu§foz

APAE de Mariana

Testemunhas:

1

2

NOME/CPF

NOME/CPF
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ANEXO I

DECTARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE
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Eu, Rossana Rosemarie Urzêdo de eueiroz, portador do CpF ne XXX.229.XXX_15, residente na Rua Domsilvério, ne315, bairro centro, Mariana/MG, cEp 3s420-102, na condição de presidente da osc
ASSOCIAçÂO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAI§ DE MARIANA, CNPJ NS 25.706,300/OOO1-11, DECLARO
5OB A5 PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabiIdade de abrir conta corrente específica eminstituição financeira púbrica, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne L3.o!g/201,4 edo art.62 do oecreto Municipar ne 7r.g06/2024, bem como informar a ADMTNTSTRAçÃo púBLrcA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMTNTSTRAÇÃo púBLrcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos decrarados na retra ,,a,,, para consecução do
objeto deste TERMo DE coLABoRAçÃo, em conformidade com o prano de Trabarho )

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema
Financeiro Nacional, sarvo na hipótese de impossibiridade de pagamento por quarquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utirizados, devo manter os recursos recebidos apricados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em íundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 06 de maio de 2026.

M,s"#r,*"0*1ffi'..
APAE de Mâriana

Presidente da OSC
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